
Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR Nº 1015, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2007

Dispõe sobre a conversão, em pecúnia, de
parcela de licença-prêmio, para os inte-
grantes do Quadro do Magistério e do
Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da
Educação

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Poderá ser convertida, em pecúnia,

mediante requerimento, uma parcela de 30 (trinta)
dias de licença-prêmio aos integrantes do Quadro do
Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, que se
encontrem em efetivo exercício nas unidades escolares
da Secretaria da Educação.

Parágrafo único - Os 60 (sessenta) dias de licença-
prêmio restantes, do período aquisitivo considerado,
somente poderão ser usufruídos em ano diverso daque-
le em que o beneficiário recebeu a indenização, obser-
vado o prazo previsto no artigo 213 da Lei nº 10.261,
de 28 de outubro de 1968, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999.

Artigo 2º - O pagamento da indenização de que
trata esta lei complementar observará o seguinte:

I - Será efetivado no 5º dia útil do mês de aniversá-
rio do requerente;

II - Corresponderá ao valor da remuneração do ser-
vidor no mês-referência de que trata o inciso anterior.

Artigo 3º - O servidor que optar pela conversão,
em pecúnia, de 30 (trinta) dias de licença-prêmio,
deverá apresentar requerimento no prazo de 3 (três)
meses antes do mês do seu aniversário.

§ 1º - O órgão setorial ou subsetorial de recursos
humanos competente deverá instruir o requerimento
com:

1. informações relativas à publicação do ato de
concessão da licença-prêmio e ao período aquisitivo;

2. declaração de não-fruição de parcela de licença-
prêmio no ano considerado, relativa ao período aquisi-
tivo, nos termos do artigo 1º desta lei complementar.

§ 2º - Caberá à autoridade competente decidir
sobre o deferimento do pedido, com observância:

1. da necessidade do serviço;
2. da assiduidade e da ausência de penas discipli-

nares, no período de 1 (um) ano imediatamente ante-
rior à data do requerimento do servidor.

Artigo 4º - Os servidores do Quadro do Magistério
e do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educa-
ção ficam excluídos do inciso I do artigo 4º da Lei Com-
plementar nº 857, de 20 de maio de 1999, com reda-
ção dada pelo inciso II do artigo 1º da Lei Complemen-
tar nº 989, de 17 de janeiro de 2006.

Artigo 5º - As Secretarias da Educação e de Gestão
Pública, se necessário, poderão editar normas comple-
mentares à aplicação desta lei complementar.

Artigo 6º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente
exercício, créditos suplementares, se necessário,
mediante a utilização de recursos nos termos do artigo
43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 7º - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação, produzindo efeitos, exclusi-
vamente, quanto às licenças-prêmio cujos períodos
aquisitivos se completem a partir desta data.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de outubro de 2007.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1016, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2007

Institui Bônus Merecimento aos servidores
do Quadro da Secretaria da Educação - QSE
e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em
exercício na Secretaria da Educação, e dá
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituído, nos termos desta lei
complementar, Bônus Merecimento aos integrantes do
Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro
de Apoio Escolar - QAE em exercício nas unidades per-
tencentes à Secretaria da Educação.

§ 1º - Não fará jus ao bônus de que trata o
“caput”, o servidor que na data-base estiver afastado
junto a unidade administrativa não pertencente à
estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O Bônus Merecimento constitui vantagem
pecuniária a ser concedida uma única vez, no corrente
ano, ao servidor que contar, em 1º de dezembro de 2007,
com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício no
período de 1° de fevereiro a 30 de novembro de 2007.

Artigo 3º - O Bônus Merecimento será devido aos
servidores afastados junto ao Programa de Ação de
Parceria Educacional Estado - Município, bem como
junto às entidades de classes representativas dos res-
pectivos quadros, nas condições estabelecidas nesta lei
complementar.

Artigo 4º - Fica vedada a percepção cumulativa do
Bônus Merecimento com o Bônus instituído para os
integrantes do Quadro do Magistério, exceto nas acu-
mulações remuneradas previstas em lei.

Artigo 5º - O Bônus Merecimento terá como valor
de referência R$ 500,00 (quinhentos reais) e, conside-
rado o período a que se refere o artigo 2º desta lei
complementar, será proporcional aos dias de exercício,
à freqüência apresentada pelo servidor e à jornada de
trabalho a que estiver sujeito, na forma a ser estabele-
cida em regulamento.

Artigo 6º - A importância paga a título de Bônus
Merecimento não se incorpora aos vencimentos ou
salários para nenhum efeito e não será computada
para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, não
incidindo sobre a mesma os descontos previdenciários
e de assistência médica.

Artigo 7º - Fica fixada a data-base de 1º de dezem-
bro de 2007 para consolidar as ocorrências a serem
consideradas para fins de concessão do bônus de que
trata o artigo 1° desta lei complementar.

Artigo 8º - O Poder Executivo fica autorizado a ante-
cipar parcialmente a importância a ser paga a título de
Bônus Merecimento, em quatro parcelas mensais nos
meses de setembro, outubro, novembro e dezembro.

§ 1º - O valor total da antecipação será calculado
de acordo com o disposto no artigo 5º desta lei com-
plementar, considerando o valor máximo de R$ 500,00
(quinhentos reais), para servidor em regime de Jornada
Completa de Trabalho.

§ 2º - O recebimento de cada parcela de antecipa-
ção estará condicionado ao exercício do servidor no
dia 1º dos meses de agosto, setembro, outubro e
novembro, respectivamente, e desde que conte no
mínimo com:

1. 120 (cento e vinte) dias de exercício, no período
de 1º de fevereiro a 31 de julho de 2007;

2. 140 (cento e quarenta) dias de exercício, no
período de 1º de fevereiro a 31 de agosto de 2007;

3. 160 (cento e sessenta) dias de exercício, no
período de 1º de fevereiro a 30 de setembro de 2007;

4. 180 (cento e oitenta) dias de exercício, no perío-
do de 1º de fevereiro a 31 de outubro de 2007.

§ 3º - Os valores antecipados nos termos deste
artigo serão deduzidos da importância final a ser paga
a título de bônus, calculada nos termos desta lei com-
plementar.

Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei complementar no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias contados da data de sua publicação.

Artigo 10 - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente
exercício, créditos suplementares, se necessário,
mediante a utilização de recursos nos termos do artigo
43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 11 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de outubro de 2007.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1017, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2007

Institui bônus aos integrantes do Quadro
do Magistério, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituído, nos termos desta lei

complementar, bônus aos integrantes do Quadro do
Magistério em exercício nas unidades escolares, nos
órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação
ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria
Educacional Estado-Município.

Parágrafo único - Não fará jus ao bônus de que
trata o “caput”, o servidor que na data-base estiver
afastado junto à unidade administrativa não perten-
cente à estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O bônus constitui vantagem pecuniária
a ser concedida uma única vez, no corrente ano, aos
servidores referidos no artigo 1º, de acordo com os
resultados obtidos pelas ações desenvolvidas nas uni-
dades escolares, a freqüência apresentada pelo servi-
dor durante o exercício de 2007 e a participação no
Programa de Formação Continuada da Secretaria de
Estado da Educação, na forma a ser regulamentada.

Artigo 3º - A concessão do bônus de que trata esta
lei complementar será devida ao servidor que contar,
em 1º de dezembro de 2007, com, no mínimo, 200
(duzentos) dias de exercício referentes ao período de
1° de fevereiro a 30 de novembro de 2007.

Artigo 4º - O bônus será calculado proporcional-
mente ao número de pontos atribuídos, na forma a ser
regulamentada, tendo como valor de referência R$
1.200,00 (mil e duzentos reais).

Parágrafo único - O valor do bônus a ser concedido
será proporcional à média da carga horária cumprida
pelo servidor e calculado de acordo com o total de dias
efetivamente cumpridos.

Artigo 5º - O bônus de que trata esta lei comple-
mentar será devido aos integrantes do Quadro do
Magistério afastados, designados ou nomeados em
comissão junto aos órgãos da estrutura básica da
Secretaria da Educação, em conformidade com os
seguintes critérios:

I - para os profissionais que atuam nas Diretorias
de Ensino será considerada a média dos resultados dos
indicadores de desenvolvimento do conjunto das esco-
las jurisdicionadas nas respectivas Diretorias de Ensino,
somada à aferição da freqüência individual;

II - para os profissionais que atuam nos outros
órgãos da Secretaria da Educação será considerada a
média dos resultados dos indicadores de desenvolvi-
mento do conjunto das escolas da rede estadual de
ensino, somada à aferição da freqüência individual.

Parágrafo único - Aos integrantes do Quadro do
Magistério afastados junto a entidades de classe do
Magistério, será concedido bônus correspondente à
pontuação a ser definida em regulamento, nos termos
do artigo 4° desta lei complementar.

Artigo 6º - Não se aplicam os dispositivos desta lei
complementar aos estagiários.

Artigo 7º - A importância paga a título de bônus
não se incorpora aos vencimentos ou salários para
nenhum efeito e não será considerada para cálculo de
qualquer vantagem pecuniária, não incidindo sobre a
referida importância os descontos previdenciários e de
assistência médica.

Artigo 8º - Fica fixada a data-base de 1º de dezem-
bro de 2007 para consolidar a situação funcional e as
ocorrências a serem consideradas para fins de conces-
são do bônus de que trata o artigo 1° desta lei comple-
mentar.

Artigo 9º - O Poder Executivo fica autorizado a
antecipar parcialmente a importância a ser paga a títu-
lo de bônus, em quatro parcelas mensais, nos meses
de setembro, outubro, novembro e dezembro.

§ 1º - O valor total da antecipação será calculado
de acordo com o disposto no parágrafo único do artigo
4º, considerando o valor máximo de R$ 1.200,00 (um
mil e duzentos reais), para:

1 . docentes, com carga horária de 30 horas sema-
nais de trabalho;

2 . integrantes do suporte pedagógico em regime
de 40 horas semanais de trabalho.

§ 2º - O recebimento de cada parcela de antecipa-
ção estará condicionado ao exercício do servidor no
dia 1º dos meses de agosto, setembro, outubro e
novembro, respectivamente, e desde que conte no
mínimo com:

1 . 120 (cento e vinte) dias de exercício, no período
de 1º de fevereiro a 31 de julho de 2007;

2 . 140 (cento e quarenta) dias de exercício, no
período de 1º de fevereiro a 31 de agosto de 2007;

3 . 160 (cento e sessenta) dias de exercício, no
período de 1º de fevereiro a 30 de setembro de 2007;

4 . 180 (cento e oitenta) dias de exercício, no
período de 1º de fevereiro a 31 de outubro de 2007.

§ 3º - Os valores antecipados nos termos deste
artigo serão deduzidos da importância final a ser paga
a título de bônus, calculada nos termos desta lei com-
plementar.

Artigo 10 - O Poder Executivo regulamentará esta
lei complementar no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias contados da data de sua publicação.

Artigo 11 - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente
exercício, créditos suplementares, se necessário,
mediante a utilização de recursos nos termos do artigo
43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 12 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15

de outubro de 2007.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1018, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2007

Institui Gratificação de Função aos servido-
res que especifica, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituída Gratificação de Função

para os integrantes das classes de docentes do Quadro
do Magistério, em exercício nas unidades escolares da
Secretaria da Educação, designados para as funções de
Professor Coordenador e Vice-Diretor de Escola.

Artigo 2º - A Gratificação de Função corresponde à
importância resultante da aplicação do percentual de
15% (quinze por cento) sobre a Faixa 1, Nível I, da
Escala de Vencimentos - Classes de Suporte Pedagógi-
co - EV-CSP, de que trata o artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada
pelo inciso IX do artigo 1º da Lei Complementar nº
975, de 6 de outubro de 2005, para jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho e proporcional
nos demais casos.

Parágrafo único - O servidor não perderá o direito
à Gratificação de Função quando se afastar em virtude
de licença adoção, licença paternidade, licença para
tratamento de saúde até o limite de 45 (quarenta e
cinco dias), e nas hipóteses previstas nos artigos 69 e
78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.

Artigo 3º - A Gratificação de Função será incorpo-
rada ao patrimônio do servidor na base de 1/10 (um
décimo) por ano de percepção, observado o limite de
10/10 (dez décimos).

Artigo 4º - O valor da Gratificação de Função será
computado para fins de cálculo do décimo terceiro
salário, nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Comple-
mentar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, e do
acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.

Parágrafo único - Sobre o valor da gratificação de
que trata esta lei complementar incidirão os adicionais
por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos,
quando for o caso, e os descontos previdenciários e de
assistência médica devidos.

Artigo 5º - O valor do Prêmio de Valorização de
que trata o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar
nº 809, de 18 de abril de 1996, fica absorvido nos
níveis de vencimentos das Escalas de Vencimentos de
que trata o artigo 6º desta lei complementar.

Artigo 6º - A Escala de Vencimentos Classes
Docentes - EV-CD, Classe Docente em Extinção - EV-
CDE, Classes Suporte Pedagógico - EV-CSP e Classes
Suporte Pedagógico em Extinção, de que tratam o arti-
go 32 e o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei
Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997,
alteradas pelo inciso IX do artigo 1º da Lei Comple-
mentar nº 975, de 6 de outubro de 2005, em decorrên-
cia do disposto no artigo 5º, ficam alteradas na confor-
midade dos Subanexos 1 a 4 do Anexo desta lei com-
plementar.

Artigo 7º - O vencimento do cargo de Dirigente
Regional de Ensino, a que se refere o artigo 41 da Lei
Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997,
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